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Apresentação 
A cartilha Conduta Legal nas Eleições 2018, do Instituto Federal 
do Espírito Santo (Ifes), tem o objetivo de divulgar, com uma 
linguagem clara e objetiva, os direitos políticos e as normas éticas 
e legais que devem nortear a atuação dos agentes públicos da 
instituição durante todo o ano de 2018, especialmente até a reali-
zação das eleições. 
Todas as informações contidas neste documento são extraídas 
da publicação “Condutas Vedadas aos Agentes Públicos Federais 
em Eleições 2018” da Advocacia-Geral da União (AGU). Além dis-
so, são destacadas recomendações do Ifes sobre alguns pontos 
que merecem atenção dos agentes públicos inseridos no contex-
to da instituição. 

Quem são os agentes públicos do Ifes?
No Ifes, são considerados agentes públicos:
* os professores efetivos, temporários e substitutos; 

* técnicos administrativos; 

* anistiados;

* funcionários terceirizados; e 

* estagiários. 

Prazos de desincompatibilização para 
concorrer a cargos eletivos

Agentes públicos do Ifes que desejam concorrer a um mandato 
eletivo (para deputado estadual, federal ou senador, por exem-
plo) devem se afastar de seu cargos na instituição até o dia 7 de 
julho (três meses antes da data das eleições), mantendo o recebi-
mento da sua remuneração integral.
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Princípio básico
Os agentes públicos do Ifes devem ter cautela para que seus atos 
não provoquem desequilíbrios entre candidatos, nem violem a 
moralidade e a legitimidade das eleições. Suas condutas não de-
vem afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos. São 
considerados crimes eleitorais atos que tenham sido praticados de 
forma a beneficiar algum candidato, partido político ou coligação. 

Entenda o que é abuso de poder ou autoridade: aconte-
ce quando a estrutura do Ifes é utilizada em benefício de 
alguma candidatura ou para prejudicar algum candidato. 
Acontece também quando servidores são coagidos pelos 
gestores a aderir a alguma candidatura. 

Orientação do Ifes: agentes públicos da instituição não 
podem ser convocados para reuniões que tenham como 
pauta assuntos relativos a campanhas políticas. 

Condutas vedadas em campanhas eleitorais:  
O que pode e o que não pode?

1) Propaganda Eleitoral Antecipada
A propaganda eleitoral é permitida somente após o dia 15 de 
agosto. Entretanto, desde que não haja pedido explícito de votos, 
não são consideradas propagandas eleitorais, antes dessa data, 
menções a pretensas candidaturas e a exaltação de qualidades 
pessoais de pré-candidatos. Caso haja o pedido de voto, o pré-
-candidato ou agente público responsável estará sujeito a multa. 
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Orientação do Ifes: As estruturas do Ifes podem receber 
pré-candidatos antes do dia 15 de agosto. Entretanto, é 
recomendado que a agenda seja formalizada e que seja 
dado tratamento isonômico a todos os pré-candidatos que 
desejarem visitar a instituição. É recomendado ainda que 
os gestores do Ifes evitem posar em fotos com pré-candi-
datos em locais que identifiquem a instituição (que mos-
trem a marca do Ifes, por exemplo).

É preciso estar atento também porque a partir de 7 de julho 
(ou seja, três meses antes das eleições), candidatos não podem 
comparecer em inaugurações de obras públicas. E, a partir de 
15 de agosto, já durante o período eleitoral, fica proibido o uso 
de símbolos, frases ou imagens associadas ou semelhantes às 
empregadas por órgãos públicos. Por exemplo, “Fulano do Ifes”. 
Isso configura crime e a penalidade é detenção de seis meses a 
um ano.

E na internet... como funciona?
* A lei só permite propaganda eleitoral na internet após o dia 

15 de agosto. Entretanto, é vedada a veiculação paga, salvo 
impulsionamento de conteúdos, desde que contratado por 
coligações, partidos ou candidatos.

* Fique atento: é proibido publicar ou impulsionar novo 
post ou anúncio no dia da eleição. Os posts antigos podem 
ser mantidos. 

* Qualquer pessoa física, desde que não impulsione, pode 
realizar propaganda eleitoral na internet, por meio de mídias 
sociais, blogs, WhatsApp, entre outros. 

Orientação do Ifes: agentes públicos do Ifes que desejem 
participar de campanhas eleitorais fora de seu horário de 
trabalho não devem vincular a marca da instituição aos 
seus discursos ou a sua imagem.
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E como ficam os canais de comunicação do Ifes?
Sites e perfis de mídias sociais do Ifes devem se manter isentos 
durante todos os anos, sobretudo em anos de eleição. Veicular 
propagandas eleitorais ou incluir links de sites de candidatos em 
páginas institucionais é uma das condutas vedadas pela AGU. A 
penalidade inclui suspensão imediata da conduta e multa 
que pode ultrapassar o valor de R$ 30 mil. 

Entenda os conceitos: Impessoalidade e Publicidade Institucional
Durante todos os anos, sobretudo em ano eleitoral, a publicida-
de de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos 
públicos deve ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social. Portanto, não podem constar nomes, símbolos ou ima-
gens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de 
servidores públicos. 
Este ano, nos três meses que antecedem as eleições, fica proibida 
a autorização de publicidade institucional, salvo em caso de grave 
e urgente necessidade pública, reconhecida pela Justiça Eleito-
ral. Nesse mesmo período, os gastos com publicidade de órgãos 
públicos não podem exceder a média dos gastos no primeiro 
semestre dos últimos três anos. Em caso de infração, as penalida-
des incluem inelegibilidade, suspensão da conduta e multa.

Orientação do Ifes: Após 15 de agosto, as unidades 
do Ifes não devem receber candidatos às eleições de 
2018, salvo em casos de debates. Nesse caso, é recomen-
dado que esses eventos sigam algumas orientações, con-
forme Anexo 1 desta cartilha. É recomendado ainda que 
cada campus realize palestras, em parceria com juízes ou 
procuradores eleitorais de sua região. O objetivo principal 
é informar alunos e servidores sobre o processo eleitoral 
de 2018. 

2) Uso de bens, materiais e serviços públicos
Agentes públicos do Ifes não podem ceder ou usar, em bene-
fício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis 
(carros, motos, por exemplo) ou imóveis (estruturas físicas, 
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como auditórios). A única exceção é para quando se tratar de 
convenção partidária.
Também é proibida a utilização de materiais e serviços com a fi-
nalidade eleitoral, como por exemplo, usar transporte oficial para 
locomoção a evento de campanha, ou remeter correspondências 
com essa finalidade. As penalidades incluem suspensão da 
conduta e multa. 

Orientação do Ifes: As unidades do Ifes podem realizar 
debates com os candidatos. É recomendado que esses 
eventos sigam algumas orientações, conforme Anexo 1 
desta cartilha.

3) Uso de Recursos Humanos
Agentes públicos do Ifes não podem ser cedidos para prestarem 
serviços para comitês de campanha eleitoral. 
Fique atento: a partir de 7 de julho, servidores públicos não po-
dem ser contratados, demitidos sem justa causa, removidos ou 
transferidos. Novas admissões, demissões, remoções ou transfe-
rências só podem acontecer após a posse dos candidatos eleitos, 
ou seja, em 2019. Exceções: remoções a pedido, ou em virtude de 
problemas de saúde; e nomeações em concursos homologados 
até 7 de julho deste ano.

4) Recursos Orçamentários e Financeiros 
A partir de 7 de julho, fica vedada a realização de transferência 
voluntária de recursos públicos da união aos Estados e Municí-
pios. Por exemplo, a concessão de repasses mediante convênio 
para execução de um programa, ou projeto. As exceções incluem 
recursos para obrigações já preexistentes. As penalidades in-
cluem suspensão da conduta e multa. 
Este ano, também fica proibida a distribuição gratuita de bens, 
valores, ou benefícios por parte de administração pública, exceto 
nos casos de calamidade pública ou de estado de emergência. As 
penalidades incluem suspensão imediata da conduta e multa. 
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Calendário das Eleições 2018

Data Evento 

7 de julho * Prazo de desincompatibilização para 
concorrer a cargos eletivos.
* Data a partir da qual são vedadas:
- publicidade institucional de atos, 
programas, obras, serviços;
- candidatos comparecerem a inaugu-
rações de obras públicas;
- contratações, demissões sem justa 
causa, remoções ou transferências de 
agentes públicos.

16 de agosto Início da propaganda eleitoral, comí-
cios, carros de som, materiais gráfi-
cos…

7 de outubro Eleições 2018

28 de outubro Segundo turno das Eleições 2018
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Anexo I

Orientações para realização de debates eleitorais nos campi do Ifes
Os campi do Ifes que desejem realizar debates com candidatos 
aos cargos de governador, deputados ou senadores, devem ficar 
atentos às seguintes orientações: 
1) Definição de um mediador, uma pessoa neutra que apresenta 

as regras, organiza e conduz a fala dos candidatos. É impor-
tante que o mediador tenha boa comunicação com o público. 
É recomendável ainda que o debate tenha tradução em libras.

2) As regras específicas (divisão dos blocos do debate, tempo 
de formulação de perguntas, réplicas, tréplicas e direitos de 
resposta) podem variar. Os temas podem ser definidos 
previamente ou escolhidos ao longo do debate, por meio 
de perguntas feitas entre os próprios candidatos ou pela pla-
teia. Entretanto, as regras precisam ter a aceitação de pelo 
menos 2/3 dos candidatos ou dos partidos e coligações.

3) Deve ser assegurado que todos os candidatos sejam trata-
dos igualmente, tendo por isso o mesmo tempo para falar 
sobre as suas propostas e responder às perguntas.

4) A ordem de apresentação dos candidatos deve ser decidida 
por sorteio.

5) É recomendado que os debates sejam feitos com todos os 
candidatos. 
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Material desenvolvido pela Assessoria de Comunicação 
Social do Ifes, com base na publicação “Condutas Vedadas 
aos Agentes Públicos Federais em Eleições 2018” da 
Advocacia-Geral da União (AGU).
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